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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 242/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, introduz alterações na Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.
Com a aprovação do presente projeto, ficam criadas 12 (doze) vagas de Auditor Tributário na função de Auditoria Fiscal de Tributos, código AFTUO1, e incoorporadas ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários, código AFTUO1, alterando o anexo II da Lei no 9.337/2004 – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos.
A presente proposta tem a finalidade também de extinguir 4 (quatro) vagas do cargo de Fiscal do Município, na função de Serviço de Fiscalização Fazendária, código FMUU01.
O Executivo, em sua justificativa, argumenta que:

“ o projeto tem por objetivo ajustar a quantidade atual do quadro de vagas existentes para o cargo de Auditor Fiscal de Tributos, ampliando das atuais 50 para 62 vagas, adequando às atuais necessidades da Administração Tributária Municipal.

Constitui dever da Administração Municipal atuar de modo eficiente e eficaz na gestão da arrecadação das receitas tributárias próprias, de modo a ampliar sua independência econômico-financeira, seus serviços prestados e sua capacidade de investimento. A fim de cumprir tal escopo, apresenta-se a necessidade de se ampliar o número de vagas da carreira de Auditoria Fiscal, permitindo complemento do quadro desses profissionais para suprir as necessidades da Receita Municipal, no exercício de atividades típicas de lançamento e em funções essenciais à Administração Pública, inclusive para atendimento do Convênio com a Receita Federal do Brasil na Gestão do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

Outrossim, objetiva-se com o presente que também se destinem profissionais para formação de equipe de fiscalização das relações de consumo, no âmbito do Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-LD.”  

PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo na Lei Orgânica do Município, no art. 29, incisos I e III, nos quais constam que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional e sobre os servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica, e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara. 

A referida lei, em seu artigo 58, inciso XX, estabelece também que somente lei poderá instituir vantagens de qualquer natureza aos servidores públicos municipais.
De acordo com a proposta do Executivo, o quantitativo de cargos expresso no Anexo II da Lei 9.337/2004 passará de 50 para 62.

Há que se registrar também que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dessas despesas a serem criadas, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).

Observamos que o projeto se encontra instruído dos referidos documentos, que demonstram a viabilidade da proposta. 

E, conforme os demonstrativos apresentados, com o incremento dessa despesa – criação de 12 vagas para o cargo de Auditor Fiscal de Tributos, aumentando de 50 para 62, ao custo mensal de R$ 59.357,79 e ao custo anual de 415.504,353 em 2011 (referente ao período de junho a dezembro) e R$ 712.293,45 nos anos de 2012 e 2013 – o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 48,09% para 48,22%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,04%, 0,07% e 0,07%, referente aos anos de 2011, 2012 e 2013. 
Comprovada a viabilidade da proposta e considerando que a ampliação das vagas do cargo de Auditor Fiscal suprirá as necessidades da Receita Municipal, inclusive para atendimento ao Convênio com a Receita Federal na gestão do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, como também para a formação de equipe de fiscalização das relações de consumo, no âmbito do Procon-Londrina, esta Assessoria entende que a matéria deva prosperar.
Porém, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 30 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 242/2011
Esta Comissão, após a análise do Projeto de Lei no 242/2011 e do parecer emitido pela Assessoria Técnico-Legislativa, manifesta-se favoravelmente à tramitação da presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 30 de agosto de 2011.
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